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TEXTO / JUSTIFICAÇÃO 

 

 
Altera a Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, que 
institui o Código de Trânsito Brasileiro. 

 
 
  

   Inclua-se, onde couber, o seguinte artigo: 

 “Art. XXº A Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, passa a vigorar com as seguintes 
alterações: 

“Art. 165-A.  Recusar-se a ser submetido a teste, exame clínico, perícia ou outro 
procedimento que permita certificar influência de álcool ou outra substância 
psicoativa, na forma estabelecida pelo art. 277.  

Infração - gravíssima;          

Penalidade - multa (dez vezes) e suspensão do direito de dirigir por 12 (doze) 
meses.          

Medida administrativa - recolhimento do documento de habilitação e retenção do 
veículo, observado o disposto no § 4º do art. 270. 

Parágrafo único. Aplica-se em dobro a multa prevista no caput em caso de 
reincidência no período de até 12 (doze) meses.” (NR) 

“Art. 277. ................................................................................................................ 

................................................................................................................................ 

§ 3º Serão aplicadas as penalidades e medidas administrativas estabelecidas no 
art. 165-A deste Código ao condutor que se recusar a se submeter a qualquer 
dos procedimentos previstos no caput deste artigo.“ (NR) 
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JUSTIFICAÇÃO 

A Lei 11.705, de 19 de junho de 2008, chamada “Lei Seca”, que alterou dispositivos 

da Lei 9.503, de 23 de setembro de 1997, que institui o Código de Trânsito Brasileiro (CTB), trouxe 

importantes avanços no combate aos acidentes de trânsito decorrentes da combinação “álcool-

direção”, visto que não somente conduziu ao Brasil à vanguarda da segurança no trânsito no mundo 

ao decidir pela tolerância “zero” de álcool no sangue quando o condutor estiver dirigindo veículo 

automotor, tanto que recebeu a alcunha de “Lei da Vida”, contribuindo muito para a redução da 

mortalidade no trânsito brasileiro, que mata mais de 40 mil pessoas todos os anos e deixa mais de 

150 mil feridos: uma tragédia nacional. 

Um dos dispositivos incluídos pela “Lei Seca” no CTB foi exatamente o que prevê a 

multa administrativa ao condutor que se recusar a realizar os testes e exames para verificação de 

sua condição no momento da fiscalização, com a inclusão do § 3º ao art. 277 do CTB. Esse foi mais 

um instrumento para impedir que o condutor que tivesse ingerido bebida alcoólica utilizasse esse 

artifício da recusa para se livrar da autuação e continuar a dirigir sob influência de álcool, colocando 

em risco a segurança das demais pessoas. 

Não obstante o grande benefício dessa alteração, verificou-se que não bastava a 

previsão da recusa no § 3º do art. 277 do CTB, com menção ao art. 165 do mesmo diploma legal, 

tendo em vista que este artigo refere-se ao condutor que efetivamente se encontra sob influência de 

álcool, não o que se recusou. Como a infração deve estar capitulada no “Capítulo XV - Das Infrações”, 

faz-se necessária a inclusão de um artigo específico para enquadrar administrativamente a recusa 

dando sustentação ao § 3º do art. 277. Ressalte-se que não existe previsão de qualquer sanção 

penal ao condutor que se recusar a realizar os testes e exames, mas tão somente a sanção 

administrativa. 

Desta forma, inclui-se o art. 165-A, com adequação da redação do § 3º do art. 277 

para que faça referência aquele artigo e não ao 165, conforme explicitado acima. 

Entende-se que tais alterações darão mais eficácia ao combate ao consumo de álcool 

na direção de veículos e contribuirão para a redução dos acidentes, mortos e feridos no trânsito. 

 

PARLAMENTAR 

            
 
   
 

 Dep. HUGO LEAL – PROS/RJ 
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